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EMENTA 

A litigiosidade entre a Administração Tributária e os contribuintes é investigada nas suas técnicas 

tradicionais (processo tributário judicial e administrativo), para a busca de novos procedimentos de 

solução de conflitos, especialmente a transação e a adoção de expedientes que deem maior eficiência 

à arrecadação, como presunções ou ficções legais (regimes de estimativa, substituição tributária, etc), 

sob a égide da consensualidade entre a Administração Pública e os contribuintes, sempre almejando a 

concretização dos direitos fundamentais. 

 

OBJETIVOS 

Compreender os métodos tradicionais de solução de conflitos tributários utilizados no Brasil (discussão 

judicial e administrativa), para a propositura de novas técnicas que primem em buscar a 

consensualidade na relação entre a Administração pública e os contribuintes, valendo-se especialmente 

da transação, e da adoção consensual de presunções e ficções legais.  
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